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  A todos os candidatos ao concurso de cartório, que, com dedicação, estratégia e 
inteligência, transformam cada hora de estudo em um passo sólido rumo à aprovação.




  Apresentação




  A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.




  A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Registro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.




  Em Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes para serem estudados. 




  Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.  




  A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei n. 8.935/94).




  Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.




  Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogues, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu e-mail pessoal: contato@professorchristiano.com.br. 




  Salvador, fevereiro de 2020.




  Christiano Cassettari




  www.professorchristiano.com.br
Instagram: @profcassettari




  Nota do autor à 2ª edição




  A presente edição representa um esforço contínuo para manter este material atualizado, preciso e alinhado às mais recentes inovações normativas e legislativas aplicáveis à atividade notarial e registral. Desde a primeira edição, o propósito deste livro sempre foi fornecer aos candidatos do concurso de cartório um guia prático e confiável para a elaboração das peças exigidas na segunda fase do certame. Com as constantes mudanças na legislação e nas normas regulamentadoras, tornou-se essencial uma revisão aprofundada do conteúdo, de modo a incorporar as novas diretrizes que impactam diretamente a prática dos atos notariais e registrais.




  Dentre as atualizações desta edição, destaca-se a incorporação das alterações promovidas pela Lei nº 14.382, de 27 de junho de 2022, que trouxe significativas mudanças para o sistema de registros públicos, com vistas à modernização, digitalização e desburocratização dos serviços. Em razão dessa reforma, esta edição inclui um modelo atualizado do Termo Declaratório de Reconhecimento de União Estável, conforme previsto na nova legislação.




  Além disso, houve uma atualização dos modelos e procedimentos para refletir as recentes alterações nos Códigos de Normas estaduais, contemplando modificações implementadas, dentre outros, pelos estados da Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rondônia e Santa Catarina. A harmonização dessas normas estaduais é fundamental para garantir que os candidatos estejam preparados para lidar com eventuais particularidades locais na redação de suas peças práticas.




  Outra inovação relevante foi a consolidação das normas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no Provimento nº 149, de 30 de agosto de 2023, que instituiu o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra). Esse novo regramento unificou e sistematizou diversas disposições antes dispersas, revogando provimentos anteriores e reorganizando a normatização da atividade extrajudicial em âmbito nacional. Por essa razão, esta edição ajusta a indicação dos dispositivos citados ao longo da obra, garantindo conformidade com o novo Código e os provimentos que o alteraram.




  Além dessas atualizações, esta edição incorpora as alterações promovidas pela Lei nº 14.711, de 30 de outubro de 2023, que trouxe mudanças significativas na Lei nº 9.492/1997 (Lei do Protesto), permitindo a adoção de medidas de solução negocial prévia ao protesto. Para contemplar essa inovação, foram incluídos modelos de Comunicação de Proposta Negocial Prévia ao Protesto e Comunicação de Proposta de Renegociação ou Quitação, proporcionando ao candidato maior domínio sobre essa nova ferramenta de resolução extrajudicial de conflitos, agora formalmente prevista na legislação.




  A segunda edição, portanto, não apenas reflete essas mudanças legislativas e normativas, mas também mantém o compromisso de proporcionar um material prático, atualizado e adequado às exigências do concurso. Espero que esta obra continue sendo uma ferramenta essencial na preparação dos candidatos, auxiliando-os a desenvolver com segurança e eficiência a redação das peças práticas.




  Boa leitura e bons estudos!




  Uruçuca/BA, fevereiro de 2024.




  Gracielle Veloso




  www.gracielleveloso.com.br
E-mail: contato@gracielleveloso.com.br




  Instagram: @cursosgracielleveloso




  Introdução




  O presente livro foi elaborado com o objetivo de orientar o candidato na elaboração das peças práticas exigidas na segunda fase do concurso de serventias notariais e de registros, proporcionando um método eficiente de estudo e treinamento. A segunda fase de um concurso de cartório exige mais do que o conhecimento teórico: é essencial que o candidato desenvolva habilidade para estruturar e redigir atos com precisão técnica, respeitando a legislação aplicável e as normas de serviço do Estado onde pretende exercer a função.




  Para atender a essa necessidade, a obra adota uma abordagem clara, objetiva e didática, trazendo modelos de peças estruturados com base na legislação federal e nas diretrizes das serventias extrajudiciais. No entanto, a fim de garantir a melhor preparação, o candidato deve estar atento às normas específicas do Estado onde está prestando o concurso, pois podem existir particularidades regulamentares que impactam a forma e o conteúdo dos atos cartorários.




  O livro está organizado por atribuições cartorárias, contemplando os seguintes temas:




  • Registro Civil das Pessoas Naturais




  • Registro Civil de Pessoas Jurídicas




  • Registro de Títulos e Documentos




  • Registro de Imóveis




  • Tabelionato de Notas




  • Tabelionato de Protesto




  Para cada especialidade, são apresentados:




  • A estrutura e escrituração dos atos conforme a legislação pertinente.




  • Os modelos de peças práticas, permitindo que o candidato compreenda sua estruturação correta.




  • Os requisitos essenciais e legislação aplicável, facilitando a identificação dos elementos obrigatórios.




  • Um roteiro lógico para redação dos atos, proporcionando um método eficaz de assimilação.




  Metodologia do livro e como aproveitá-lo




  Diferente de um simples repositório de modelos prontos, este livro propõe um método ativo de aprendizado, baseado na compreensão da estrutura dos atos e na repetição sistemática da escrita jurídica.




  Aqui não se pretende que o candidato decore palavras ou frases feitas, mas que memorize o “esqueleto” do roteiro proposto e, ao elaborar sua peça prática na prova, consiga dar “corpo” ao ato com autonomia, segurança e respeito às exigências normativas. O foco está em cumprir o comando da questão, apresentar os requisitos legais e demonstrar pleno domínio da legislação e da prática cartorária.




  Para alcançar esse objetivo, é fundamental que o candidato pratique continuamente. A experiência demonstra que a escrita jurídica só se aprimora com treino, pois, no momento da prova, a fluidez na redação e a capacidade de estruturar rapidamente um ato são diferenciais determinantes para um bom desempenho.




  Um dos maiores erros dos candidatos na segunda fase é acreditar que apenas a leitura dos modelos será suficiente para redigir uma peça correta na prova. No entanto, o aprendizado real ocorre quando o conhecimento é colocado em prática. Como bem alertava o professor Pierluigi Piazzi, no livro Aprendendo Inteligência:




  “Nunca estude sem ter um lápis em atividade sobre um pedaço de papel!”




  Isso significa que escrever é um processo ativo e indispensável para a fixação do conhecimento. Digitar não substitui a escrita manual, pois a construção da peça jurídica requer não apenas entendimento, mas também familiaridade com sua estruturação.




  Estratégias para a segunda fase do concurso




  Além da prática contínua, é importante adotar algumas estratégias que podem potencializar o desempenho do candidato na prova prática:




  1. Domine a estrutura dos atos




  • Antes de tentar escrever a peça completa, entenda como cada ato é estruturado.




  • Familiarize-se com os elementos obrigatórios de cada peça e a sequência lógica da sua redação.




  • Estude a legislação não apenas para memorizar os artigos, mas para entender seu impacto na prática registral e notarial.




  2. Treine a redação de peças no formato correto




  • Não basta apenas ler os modelos, é essencial escrever cada peça ao menos duas ou três vezes.




  • Tente reproduzir os atos sem olhar o modelo, verificando depois se todos os requisitos foram atendidos.




  • Utilize o tempo de estudo para simular a prova prática, escrevendo as peças dentro do limite de tempo estimado.




  3. Atente-se às normas estaduais




  • Embora este livro forneça modelos baseados na legislação federal, cada Estado possui normas próprias que devem ser observadas.




  • Leia atentamente os provimentos da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado onde realizará o concurso.




  • Em caso de divergência entre a norma federal e estadual, siga a orientação do edital e da legislação aplicável ao seu Estado.




  4. Administre bem o tempo na prova




  • Um dos maiores desafios da segunda fase é conseguir redigir todas as peças dentro do tempo disponível.




  • Durante os treinos, cronometrar o tempo gasto para cada ato pode ser útil para evitar atrasos e garantir que todas as respostas sejam elaboradas com qualidade.




  5. Revise os atos antes de finalizar




  • Após escrever um ato, sempre faça uma revisão para identificar possíveis erros gramaticais, omissões ou inadequações terminológicas.




  • A correção de pequenos detalhes pode fazer uma grande diferença na pontuação final da prova.




  Este livro foi pensado para ser um aliado do candidato, guiando-o de forma prática e objetiva na construção das peças exigidas na segunda fase do concurso de cartório. O conteúdo aqui apresentado representa a experiência acumulada na área notarial e registral, unindo teoria e prática para fornecer um material que realmente faça diferença na preparação.




  A jornada rumo à aprovação exige dedicação, disciplina e treino constante. Aquele que se compromete a escrever, revisar e aperfeiçoar seus atos ao longo da preparação certamente terá mais segurança na hora da prova.




  Portanto, siga este conselho fundamental: Leia, pratique e escreva. Escreva muito!




  Desejo a você uma excelente preparação e muito sucesso no concurso!




  Gracielle Veloso




  PEÇAS PRÁTICAS – SEGUNDA FASE




  
1 
REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS




  1.1 REGRAS GERAIS




  1.1.1 Escrituração




  Na lavratura dos atos do Registro Civil das Pessoas Naturais além dos dados obrigatórios para cada tipo de registro, deve ser observado o disposto nos artigos 35 e 39 da Lei de Registros Públicos, que trazem as regras gerais de escrituração dos assentos. Senão vejamos:




  Art. 35. A escrituração será feita seguidamente, em ordem cronológica de declarações, sem abreviaturas, nem algarismos; no fim de cada assento e antes da subscrição e das assinaturas, serão ressalvadas as emendas, entrelinhas ou outras circunstâncias que puderem ocasionar dúvidas. Entre um assento e outro, será traçada uma linha de intervalo, tendo cada um o seu número de ordem.




  Art. 39. Tendo havido omissão ou erro de modo que seja necessário fazer adição ou emenda, estas serão feitas antes da assinatura ou ainda em seguida, mas antes de outro assento, sendo a ressalva novamente por todos assinada.




  Como se vê, a escrituração do assento é feita seguidamente, ou seja, sem espaços em branco ou parágrafos, devendo o candidato na elaboração da sua peça prática evitar abreviaturas e algarismos1, bem como rasuras e entrelinhas para não identificar a prova.




  Se ocorrer algum erro ou engano durante a feitura do assento, o candidato escreverá “digo”, em seguida repetirá a última palavra correta e prosseguirá o lançamento normal. Nesse sentido são as seguintes normas estaduais:




  Bahia: Art. 72. § 2º Na redação dos atos, aos enganos cometidos, seguir-se-á a palavra “digo”, prosseguindo-se corretamente, após repetir a última palavra correta.




  Ceará: Art. 157. VI – aos enganos cometidos, seguir-se-á a palavra “digo”, prosseguindo-se corretamente, após repetir o último termo correto;




  Maranhão: Art. 276, I – não podem ter rasuras, nem entrelinhas preenchidas ou emendadas; se não houver espaço, continua na folha do próximo livro, com remissões recíprocas; aos enganos cometidos, seguir-se-á a palavra Digo, prosseguindo-se corretamente, após repetir a última frase correta;




  Caso seja verificado erro, engano ou omissão após todo o assentamento feito, o candidato fará uma adição ou emenda, com a nota “Em tempo”2, em seguida constará o espaço reservado às assinaturas. Se tal ocorrer após o espaço destinado as assinaturas, far-se-á a ressalva ou emenda e novamente destinará espaço para assinaturas das partes. Nesse sentido os códigos de normas abaixo:




  Ceará: Art. 157. VII – as omissões serão supridas com a nota “em tempo”, sempre subscrita por todos os participantes do ato, logo após o seu encerramento;




  Maranhão: Art. 276. II – as omissões serão supridas com a nota em tempo, sempre subscritas por todos os intervenientes do ato;




  Exemplo:




  

    

      



      

    



    

      

        	

          “[...] Eu ___________ Oficial de Registro Civil, que lavrei, conferi, assino em público e raso e dou fé, encerrando o presente ato. Isento de emolumentos. Selo de fiscalização (número).




          _________________________________




          Assinatura do declarante




          _________________________________




          Assinatura do Oficial de Registro Civil




          EM TEMPO: Onde se lê (informar o erro), leia-se (informar o correto). Dou fé.




          _________________________________




          Assinatura do declarante




          _________________________________




          Assinatura do Oficial de Registro Civil


        



        	

          “[...] Eu ___________ Oficial de Registro Civil, que lavrei, conferi, assino em público e raso e dou fé, encerrando o presente ato. Isento de emolumentos. Selo de fiscalização (número). EM TEMPO: Onde se lê (informar o erro), leia-se (informar o correto). Dou fé.




          _________________________________




          Assinatura do declarante




          _________________________________




          Assinatura do Oficial de Registro Civil


        

      


    

  




  1.1.2 Estrutura




  O livro do Registro Civil das Pessoas Naturais tem sua estrutura estabelecida no art. 36 da Lei de Registros Públicos, que o divide em três colunas:




  Art. 36. Os livros de registro serão divididos em três partes, sendo na da esquerda lançado o número de ordem e na central o assento, ficando na da direita espaço para as notas, averbações e retificações.




  Assim, nos livros dessa atribuição, cada assentamento (nascimento, casamento, óbito etc.) é lançado em local específico, ou seja, na coluna do meio (parte central).
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